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Julgador ndo podeignorar falha de citacao de reus que nao
compar ecem

O julgador néo pode desconsiderar eventual irregularidade do processo de citagdo do réu, mesmo se
alegada ap6s o julgamento, em embargos de declaracéo, ainda que tenha convicgéo formada sobre 0
meérito da acdo. A decisdo é da 32 Turmado Superior Tribunal de Justica. O processo julgado envolve
comprae vendade imével rural de cerca de 250 mil hectares, tratando-se de agéo rescisoria que
considerou nulo processo de rescisdo contratual por falta de pressuposto processual vaido. Eram 23
réus, mas apenas sete foram citados pessoal mente. Os demais foram citados em edital.

Para o Tribunal de Justica de Sdo Paulo, mesmo que os réus da acéo rescisoriativessem sido citados, ndo
poderiam suprir a nulidade da acéo original, que o TJ-SP considerou gjuizada, processada e julgada de
formairregular, ja que proposta por mandatario sem procuragdo para constituir advogado ou representar
0S autores em juizo.

Nos embargos, 16 réus alegaram que a citacao por edital seriaincabivel, porque os réus ou os
inventariantes de seus espolios tinham endereco certo. Alegaram ainda que, mesmo incidindo arevelia,
deveriater ocorrido a nomeacao de curador especial para os réus, o que ndo aconteceu. O TJ-SP rejeitou
os embargos afirmando que a agdo original foi processada “ sem a observancia de pressuposto processual
para seu valido desenvolvimento”.

A ministra Nancy Andrighi considerou, porém, que o julgamento da acéo rescisoria pelo TJ-SP incorreu
em falhaidéntica. “A citacdo constitui pressuposto de eficécia de formacéo do processo em relacéo ao
réu, bem como requisito de validade dos atos processuais que |he seguirem”, afirmou.

A relatora também apontou jurisprudéncia do STJ segundo a qual, diante da excepcionalidade da citacéo
em edital, é necessaria a nomeacdo de curador especial para os réusrevés. “A despeito disso, na
hipétese especifica dos autos, o TJ-SP considerou desnecessario aferir aregularidade da citagdo dos réus
e ainexisténcia de nomeagdo de curador, afirmando que, independentemente do cumprimento dessas
formalidades, ndo estaria suprido o vicio por ele reconhecido parajulgar procedente o pedido
rescisorio”, esclareceu.

A relatora ainda ressaltou que a citacéo por edital € excepcionalidade que, para ser admitida, depende de
analise criteriosa do julgador sobre aimpossibilidade de conhecer o paradeiro dos réus. Sem avancar
guanto ap mérito sobre o ponto, a ministraindicou indicios da verossimilhanca das alegacdes dos réus
revéis. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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